
SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

DILIGÊNCIA

Processo nº: TCE/009471/2017 
Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Período: Janeiro a Junho de 2017
Unidade Jurisdicionada: Secretaria de Comunicação Social da Bahia/SECOM
Responsável: André Nascimento Curvello
Gestora: Diretoria Administrativa e Financeira da SECOM
Responsável: Roberto Passos
Relator: Pedro Henrique Lino de Souza

I. Identificação.

Atendendo à determinação do Exmo. Conselheiro Relator (Ref.1999282), procedemos
ao  quanto  solicitado  pelo  Ministério  Público  de  Contas  –  MPC  (Ref.1998440),
examinando o pronunciamento dos gestores a fim de verificar se os esclarecimentos
apresentados modificam, em alguma medida, o opinativo inicial. 

Anexamos,  conforme  requerido  pelo  MPC  (Ref.1998440),  documentação  coletada
durante os trabalhos,  que se refere a  orçamentos “fabricados” onde foram forjados
formulários,  timbres,  carimbos  e  falsificadas  as  assinaturas  de  sócios  da  FS
Publicidade Ltda. e Crieativa Comunicação Ltda., cotadas para serviços pagos pela
SECOM, no montante de R$336.268,73, bem como as declarações dos sócios das
referidas empresas e os respectivos contratos sociais (Ref. 2042039 e Ref. 2042056). 

II. Exame.

Abaixo estão os achados de auditoria,  seguidos dos esclarecimentos apresentados
pelos gestores, com a respectiva análise da equipe técnica. O pronunciamento dos
responsáveis  encontra-se  no  Oficio  GASEC/SECOM  n°  036/2018,  datado  de
02/04/2018 (Ref.1995312).

1 Ausência  de critérios objetivos na escolha entre agências contratadas e na
definição entre veículos de comunicação.

Quanto a este achado, esclareceu o Gestor:

Por  força  do  art.  2°,  §,  4°  da  Lei  Federal  n.  12.232/2010  foram
publicadas as Portarias Secom n. 22/2015 e 23/2015 (ANEXO VII) cujo
teor trata do Manual de Procedimento de Seleção Interna de Agência de
Publicidade e respectiva Comissão de Avaliação. 
Assim, ao proceder à seleção interna das agências a Coordenação de
Publicidade e Propaganda se utiliza de critérios objetivos inerentes a
sua função finalística, buscando sempre o maior alcance, o menor custo
e  enfim  o  sucesso  no  atingimento  do  público  alvo  das  ações
publicitárias.
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

Argumenta também o Gestor que há critérios na escolha entre as agências, citando as
cláusulas 2.3.3, 2.2.6, 2.2.9,  5.1.5 e 5.1.6 dos contratos e os artigos do Manual de
Procedimento de Seleção Interna de Agência, concluindo no final:

Desta forma, restou demonstrado o compromisso da atual gestão em
obedecer os princípios da eficiência e eficácia, todavia há de se levar
em  conta  a  motivação  das  dispensas  de  análise  da  Comissão  de
Avaliação, ressaltando, inclusive, que normalmente as campanhas são
executadas pelas 03 (três) agências. 

O Gestor  não traz elementos novos em sua manifestação.  Permanece inalterada a
posição desta equipe técnica.

Reforçamos que  não  há  critérios  suficientemente  detalhados,  institucionalizados  no
âmbito da SECOM para escolha, de forma clara e transparente, da agência prestadora
do serviço  e da seleção do veículo  de  comunicação,  limitando o conhecimento da
metodologia utilizada para definição dos veículos nas ações de publicidade, mídias e
da própria agência contratada.

A situação tem como efeito imediato a dificuldade em evidenciar os parâmetros que
estão  sendo  utilizados  nas  ações  de  publicidade,  podendo  assim  comprometer  a
eficiência e a eficácia das ações publicitárias e, em decorrência, aumentar os riscos de
que a definição dos veículos de divulgação possa privilegiar, injustificadamente, uma
mídia e/ou um determinado veículo.

2  Deficiência  na  fiscalização  dos  contratos  de  publicidade,  principalmente,
quanto  às  empresas  subcontratadas  pelas  agências  para  a  prestação  de
serviços.

A este respeito o Gestor se manifesta citando os itens “7.11 e 7.11.1” dos contratos de
publicidade, defendendo que a fiscalização da Secretaria está voltada mais “para o
resultado das ações, abarcando as demais etapas da parte finalística da Pasta,  desde
a análise e aprovação da campanha até seus efeitos no público alvo.” 

Admite que houve falhas na fiscalização dos contratos de publicidade, principalmente
na checagem e conferência dos orçamentos apresentados, mas que as agências de
publicidade são as responsáveis de fato pela produção da cotação de preços e que os
preços cobrados estão de acordo com o mercado. Sinaliza mudanças com capacitação
e apoio da Coordenação de Controle Interno para fortalecimento da fiscalização.

Refutamos os argumentos apresentados porque no acompanhamento in loco realizado,
constatamos  falhas  graves  nas  subcontratações  realizadas  pelas  agências  que
comprometem a lisura e correção dos procedimentos. 
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

Também, o argumento de que, apesar das irregularidades, “os preços cobrados estão
de  acordo  com o mercado” não  tem base  sólida,  haja  vista  que  as  pesquisas  de
mercado realizadas pelas agências se mostraram inválidas, revelando direcionamentos
a empresas e grupos familiares, contendo assinaturas e formulários falsos.

Observamos  que  as  justificativas  do  Gestor  não  afastam  as  falhas,  tampouco  a
afirmação de que haverá fortalecimento na fiscalização da SECOM poderá anular as
irregularidades praticadas no exercício de 2017.

3 Comissão de Fiscalização dos  contratos presidida  por  servidor  que  possui
vínculo anterior e atual com as respectivas empresas fiscalizadas.

Quanto a esta ocorrência, o Gestor relata ter retirado da comissão de fiscalização a
servidora em questão, conforme Portaria SECOM n° 01/2018, publicada no DOE, em
02/02/2018. Acrescenta que a servidora não possui vínculo com as agências, embora
tenha trabalhado nas três empresas antes de sua nomeação para cargo comissionado
na Secretaria. Conclui informando:

Isto posto, reiteramos a busca por mecanismos da gestão de contratos,
demonstrando  a  iniciativa  da  Coordenação  de  Controle  Interno  que
apresentou a Orientação Normativa n. 02/2017 da Auditoria Geral do
Estado - AGE, visando aperfeiçoar as rotinas na gestão contratual e a
estrita  obediência  por  parte  da  Comissão  de  Fiscalização,  inclusive,
com encontro e treinamentos internos sobre o tema, conforme última
reunião (ANEXO XII).

A exclusão da servidora da Comissão de Fiscalização somente ocorreu no exercício de
2018.  Por  estarmos,  aqui,  tratando  de  irregularidades  praticadas  no  ano  de  2017,
ressaltamos que a falha permaneceu durante todo o exercício auditado e em períodos
anteriores, inclusive. Logo, a medida adotada pela SECOM não sana o achado.

4  Repetição sistemática  de  orçamentos  com mesmos  concorrentes  e  mesmo
vencedor das disputas.

Quanto a esta irregularidade, o Gestor defende outra vez que é da responsabilidade
das contratadas a aferição dos valores de mercado, conforme contratos e que há uma
relação de confiança entre a SECOM e as agências, afirmando:

Em  suma,  a  suscitada  relação  de  confiança  é  típica  da  atividade
publicitária, os fatos e documentos apresentados por esta Pasta através
da  presente  peça  de  defesa  demonstram  fidedignamente  nosso
compromisso  com  a  excelência  na  prestação  dos  serviços,  contudo
devemos reiterar que os achados refletiram falhas na formalização dos
processos,  irregularidades  estas  que  iremos  corrigir  tomando  as
providências necessárias, como já demonstrado.
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

Esclarece que a oferta de serviços de publicidade no Estado da Bahia restringe-se a
um número limitado de fornecedores, que não são serviços comuns e que exigem um
constante aperfeiçoamento do controle interno da Secretaria.

Informa que implantou um Setor de Cadastro em fase de adaptação “com a finalidade
de ampliar  a oferta  de fornecedores,  evitando a repetição de orçamentos entre  os
mesmos concorrentes e exigindo sempre, do vencedor do certame, menor preço aliado
à qualidade e técnica” e continua sua explanação utilizando os mesmos argumentos
ofertados à época da auditoria anterior, concluindo:

Para a melhoria desse expediente, a implantação do Setor de Cadastro
(em fase de adaptações) facilitará um melhor controle destas cotações,
junto às Agências de Publicidade e a relação com seus subcontratados.

A  melhora  da  qualidade  da  estimativa  de  preços  passa  pela
consideração,  nesse  processo,  apenas  de  referências  que  informem
preços aceitáveis, assim entendidos aqueles que não representam claro
viés em relação ao contexto de mercado aferido, isto é, que não sejam
muito inferiores ao padrão mínimo ou superiores ao referencial máximo
identificado para o produto ou serviço.

Assim,  parece  possível  concluir  que  a  melhor  forma  de  realizar  a
estimativa de preços por ocasião da cotação de preços pelas Agências
de Publicidade é pela realização de pesquisa de mercado que priorize a
qualidade e a diversidade das fontes, pois quanto maior o número de
informações e a respectiva excelência, mais próximo e condizente com
a realidade do mercado estará o preço estimado. 

Por  fim,  não  parece  demais  imaginar  como será  útil  a  evolução  do
cadastro de fornecedores desta SECOM, vindo a servir  de referência
aos  contratos  de  publicidade,  quando  da  seleção  de  seus
subcontratados, podendo contar com um banco de preços organizado e
acessado por meio de um sistema informatizado, dotado de critérios de
busca  e  pesquisa  que  lhe  permitirá  aferir  os  valores  praticados  por
objeto, por quantidade, por CNPJ, por região do Estado, entre outros
parâmetros,  mas  especialmente  que  dê  nova  forma  ao  modelo  de
seleção.

 
Além  dos  esclarecimentos  do  Gestor  não  justificarem  a  irregularidade  apurada,  a
afirmação  de  que  haverá  um Cadastro  de  Fornecedores  também  não  elimina  os
orçamentos “montados”, com os quais a equipe deste TCE se deparou, no exame das
aquisições de serviços, relativas ao ano de 2017.
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

5  Utilização de documentos falsos em processos de pagamento, para serviços
pagos no montante de R$336.268,73.

A respeito desta ocorrência, esclarece o Gestor:

Apesar  dos  indícios  apontarem  para  irregularidades  na  cotação  de
preço, não houve contratação de serviços com preços inadequados ou
superfaturados.  A  fim  de  evitar  incidência  de  irregularidade  nas
cotações, a Secom notificará as agências contratadas e  determinará
que  só  propostas  de  fornecedores  previamente  cadastrados  sejam
apresentadas  e  providenciará  a  logística  para  que  a  comissão  de
fiscalização apure a veracidade das propostas fornecidas para cotação
de preços. 

Ademais,  os  preços  praticados  foram  compatíveis  com  o  valor  de
mercado, houve economia no desembolso, os gastos foram executados
com eficiência (a exemplo do alcance das campanhas, vinculadas ao
montante pago).

O Gestor afirma que “não houve contratação de serviços com preços inadequados ou
superfaturados”  e  que  “os  preços  praticados  foram  compatíveis  com  o  valor  de
mercado”. 

Reforçamos que, na inspeção in loco, apuramos que as subcontratadas que figuravam
no  pagamento,  que  totalizou  R$336.268,73,  jamais  mantiveram  contato  com  a
SECOM ou com as agências Leiaute, Objectiva e CCA e jamais foram solicitadas
a apresentar cotações de preços para serviços de publicidade para o Estado da
Bahia. 

Para o pagamento da despesa, a SECOM se baseou em formulários de orçamento
onde foram forjados timbre, carimbos e falsificadas as assinaturas de sócios das
empresas subcontratadas (Ref. 2042039 e Ref. 2042056). 

Questiona-se como a Secretaria pode afirmar que os preços foram justos, quando as
cotações  foram  feitas  com  base  em  orçamentos  “fabricados”,  buscando
inequivocadamente direcionar a subcontratação. 

Uma apuração rigorosa dos fatos deve ser instaurada a fim de que se possa tomar as
devidas  providências  no  âmbito  administrativo.  Nesse  sentido,  não  identificamos
qualquer  atitude  da  SECOM  para  investigação  destas  ocorrências.  Reforçamos  a
recomendação já consignada no Relatório da auditoria anterior:

[..]  apure  as  devidas  responsabilidades  por  parte  das  agências  de
publicidade da utilização de propostas fraudulentas, de orçamentos de
empresas  pertencentes  a  uma  mesma pessoa  ou  de  mesmo grupo
empresarial, informando as medidas adotadas, bem como os resultados
alcançados.
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

6 Serviços pagos por execução do contrato, no montante de R$277.523,97, a três
empresas concorrentes pertencentes ao mesmo grupo econômico, estando duas
delas inativas operacionalmente.

Com relação a este achado, o Gestor diz que com o sistema de cadastro será possível
verificar o cadastro societário  e funcionamento das empresas,  evitando erros como
este encontrado pela auditoria. 

Ressaltamos  que,  ainda  que  o  sistema  de  cadastro  entre  em  funcionamento  e  a
SECOM passe a verificar atentamente as cotações apresentadas pelas agências, a
irregularidade já ocorreu e as aquisições de serviços que somaram de R$277.523,97
foram todas direcionadas à empresa subcontratada específica. 

7  Serviços  no  montante  de  R$35.853,55,  cujas  três  empresas  concorrentes
pertencem a grupo familiar, exercendo, duas delas, atividade empresarial diversa
do objeto contratado.

Com relação a esta ocorrência o Gestor relatou:

A  comissão  de  fiscalização  dos  contratos  de  publicidade  recusa
quaisquer  propostas  de preços com indícios de superfaturamento ou
preços inadequados em relação ao mercado e como medida corretiva
imediata, foi adotada a consulta constante ao sistema de cadastro para
avançarmos  no  sentido  de  impedir  conduta  irregular  ou  ilegal  na
apresentação das propostas. 

Quanto ao  modus operandi verificado pela relatoria, visando frustrar a
legítima concorrência interna entre os participantes, nos remetemos aos
argumentos  anteriormente  sustentados  nesta  peça  de  defesa,
reiterando que envidaremos esforços a fim de evitar a repetição de tal
falha.

O Gestor defende que o sistema de cadastro a ser implantado poderá corrigir este tipo
de  falha.  Alertamos  que,  ainda  que  o  referido  sistema entre  em funcionamento,  a
irregularidade,  aqui  apresentada,  já  se  consumou  no  exercício  auditado,  sendo
impossível haver ação, neste sentido, com efeitos retroativos ao ano de 2017. 

8  Serviços  que  totalizam  R$171.093,88  e  R$610.862,88,  cujo  endereço  das
empresas concorrentes não foi localizado.

O Gestor esclarece que a SECOM criou o Setor de Cadastro e que através do sistema
de  cadastro  de  fornecedores  realiza  o  prévio  conhecimento  da  documentação
comprobatória do funcionamento da empresa e que, para efetivação do cadastro, é
necessária a apresentação do comprovante de endereço da empresa. 
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

Informa que a comissão de fiscalização realizará visitas para checar as informações
prestadas  pelos  fornecedores.  Espera  com  isso  acabar  com  os  orçamentos
“desatualizados”.

O Gestor alega que o cadastramento a ser implantado poderá corrigir  este tipo de
falha. Novamente alertamos que, ainda que o referido sistema entre em funcionamento,
a  irregularidade,  aqui  apresentada,  já  se  consumou  no  exercício  auditado,  sendo
impossível haver ação, neste sentido, com efeitos retroativos ao ano de 2017. 

9  Existência  física  de  empresas  subcontratadas  não  verificada  devido  a
informação desatualizada de endereço nos processos de pagamentos.

O  Gestor  informa  que  com  o  sistema  de  cadastro  será  exigido  trimestralmente
atualização dos dados cadastrais dos seus fornecedores. 

Mais uma vez, alertamos que, ainda que o referido sistema entre em funcionamento, a
irregularidade,  aqui  apresentada,  já  se  consumou  no  exercício  auditado,  sendo
impossível haver ação, neste sentido, com efeitos retroativos ao ano de 2017. 

10  Disputa  envolvendo  empresas  distintas  que  compartilham  mesmo  espaço
físico, instalações e pessoal.

Esclarece o Gestor a respeito desta falha:

A Secom está desenvolvendo no sistema de cadastro uma ferramenta
de  busca  que  permita  que  o  fiscal  do  contrato  identifique  dados
similares entre fornecedores concorrentes para prestação um mesmo
serviço.

Contudo,  a ocorrência de empresas distintas funcionando no mesmo
espeço físico é uma tendência do mercado, e a cada dia torna-se mais
e mais comum. E não significa dizer que, necessariamente, seja uma
burla  ou  fraude  aos  ditames  legais.  Pelo  contrário  é  uma tendência
mundial o compartilhamento de espaços. (grifamos)

Os Escritórios  Virtuais,  por  exemplo,  são empresas de prestação de
serviços que surgiram para atender a demanda de empreendedores de
Micro  e  Pequenas  Empresas  -  MPE  que  trabalham  em  casa  e
eventualmente, precisam de um espaço profissional para atender seus
clientes,  bem  como  para  oferecer  alternativas  àqueles  que  estão
começando o seu negócio próprio e que precisam de infraestrutura e
manutenção  de  escritório,  mas  não  querem  ou  não  podem  investir
nestes itens.

Os Escritórios Virtuais oferecem a opção de abertura de domicílio fiscal.
Neste caso, o escritório virtual será o local físico da empresa agindo
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

mediante  procuração  concedida  pelo  locatário  para  representá-lo  na
recepção de correspondências e perante os agentes em comunicações
inclusive de fiscalização.

Embora o Gestor defenda que a “ocorrência de empresas distintas funcionando no
mesmo espeço físico é uma tendência do mercado”, a auditoria ressalta que a disputa
envolveu empresas que compartilham mesmo espaço físico, instalações e pessoal, de
forma a caracterizar  uma simulação de disputa nos orçamentos apresentados
afastando a devida competição de mercado comprometendo a impessoalidade e
a lisura dos procedimentos. 

11 Orçamentos de serviços fornecidos por empresas não autorizadas a executá-
los, de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – Fiscal –
CNAE.

Quanto ao achado o Gestor assim se manifestou:

Conforme  informado  anteriormente,  a  SECOM  criou  o  Setor  de
Cadastro,  atualmente  gerido  por  02  (duas)  servidoras  e  01  (um)
estagiário, que através do sistema de cadastro de fornecedores realiza
o  prévio  conhecimento  da  documentação  comprobatória  do
funcionamento da empresa, quadro societário e etc.

Dentre os documentos solicitados através dos Ofícios GASEC/SECOM
n. 141/2017, 142/2017 e 143/2017 às Agências (ANEXO XIII)  restam
contemplados os contratos sociais das empresas. 

Novamente o Gestor defende que a criação de um setor de cadastro sanará este tipo
de situação. 

Repisamos que, ainda que o referido sistema entre em funcionamento, a irregularidade,
aqui apresentada, já se consumou no exercício auditado, sendo impossível haver ação,
neste sentido, com efeitos retroativos ao ano de 2017. 

12 Pesquisas de preço entre empresas que possuem sócios em comum e/ou que
pertencem a mesmo grupo familiar. 

Quanto a este achado o Gestor presta os seguintes esclarecimentos:

A fiscalização do contrato avançará para a consulta do quadro societário
das empresas subcontratadas com a finalidade de identificar qualquer
relação  de  parentesco  entre  os  sócios  e  impedir  irregularidades  na
competição, garantindo sempre a vantajosidade.

Nesse  passo,  é  importante  ressaltar  que  o  tema  tem  despertado
bastante polêmica atualmente. Seria possível à Administração inserir no
edital de licitação, cláusula impedindo a participação de empresas se
atestada essa condição?
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

Ao que parece, o simples fato de duas empresas possuírem sócios em
comum não constitui qualquer vício ou irregularidade que, de plano e
por si só, autorize a Administração prever no instrumento convocatório
de licitação processada pela modalidade pregão (especialmente na sua
forma eletrônica), vedação à participação no certame.

Primeiro,  porque a ordem jurídica não impede uma pessoa física ou
jurídica compor o quadro societário de mais de uma pessoa jurídica.
Segundo, porque o simples fato de empresas com sócios em comum
participarem da licitação não permite a Administração concluir que essa
atuação se dará de forma fraudulenta ou mesmo com o objetivo de
frustrar os objetivos da licitação.

Pelo  contrário,  a  presunção é da boa-fé e da inocência,  até que se
prove  o  contrário.  Daí  o  porquê  da  Lei  n.  10.520/02  não  prever  a
situação  narrada  como  impeditiva  para  participar  de  licitações
processadas pela  modalidade pregão.  Será  preciso  reunir  elementos
suficientes que comprovem a prática de ato capaz de frustrar ou fraudar,
mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitatório.

O Tribunal de Contas da União - TCU manifestou-se sobre a ilegalidade
de  cláusula  de  instrumento  convocatório  que,  de  plano,  vedava  a
participação  na  licitação  de  empresas  que  possuíssem  sócios  em
comum, através do Acórdão nº 2.341/2011 – Plenário.

Com base nas razões esposadas no referido Acórdão, parece possível
concluir  que,  segundo  o  entendimento  do  TCU,  em  um  pregão
eletrônico, a simples comprovação por meio de consulta realizada no
SICAF, da existência de sócios em comum de empresas que disputam
certame não é suficiente para afastar essas empresas da licitação.

De igual modo, a própria legalidade do instrumento convocatório que
porventura  tenha  estabelecido  a  vedação  dessa  ordem  pode  sofrer
questionamento e reprovação, segundo o precedente citado da Corte de
Contas.

Apenas na hipótese de a Administração perceber indícios de conluio ou
de fraude é que se admitiria o afastamento dessas concorrentes, com
base  na  reunião  das  informações  capazes  de  evidenciar  potencial
prejuízo à competitividade e isonomia do certame.

Ressaltamos,  aqui,  que não  há impeditivo  legal  na  participação de empresas com
mesmo sócio e/ou que pertencem ao mesmo grupo familiar. O Tribunal de Contas da
União tem o mesmo entendimento, entretanto, de acordo com o Acórdão nº 3108/2016,
faz a seguinte ressalva:
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

7.3. Quanto à participação de duas empresas com sócio em comum na
licitação em apreço, não se desconhece o fato de que não há restrição
legal a respeito. Contudo, a jurisprudência desta Casa consolidou-se no
sentido de que essa condição macula o art. 3º da Lei 8.666/1993, por
ferir  o  princípio da moralidade,  bem como por  facilitar  a violação do
princípio do sigilo das propostas, e, consequentemente, impedindo ou
dificultando  a  livre  concorrência,  prejudicando  o  alcance  maior  do
objetivo  da  licitação:  obter  a  proposta  mais  vantajosa  para  a
Administração.
(...)
7.5. De fato, extrai-se o seguinte excerto do Relatório do Acórdão AC- 
424-19/14-P (Relator: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO):

11.4.4. Ocorre, porém, que na licitação em exame houve a participação
exclusiva  das  duas empresas com sócio  em comum.  Neste  caso,  a
jurisprudência desta Corte já se posicionou, consoante discorrido pelo
Exmo. Ministro-Relator Benjamin Zymler, no voto condutor do Acórdão
2900/2009-TCU-Plenário:
16.  A existência  de  sócios  em comum e  de  sócios  com  relação  de
parentesco  entre  as  únicas  três  empresas  convidadas  são
circunstâncias  que,  ao  meu  ver,  põem  sob  suspeita  os  critérios
empregados  na  escolha  dos  licitantes e,  consequentemente,  o
cumprimento dos fins preconizados no artigo 3º da Lei nº 8.666/93.
17.  Apesar  de não haver  vedação legal  à  participação de empresas
geridas  por  pessoas  com  relações  de  parentesco,  não  atende  ao
princípio da moralidade a realização de um convite em que as únicas
empresas participantes possuem sócios em comum. Nessa hipótese, há
afinidade  pessoal  suficiente  para  afastar  o  ânimo  de  competição
comercial que supostamente possa existir. (grifamos)

No caso em tela observamos que as únicas empresas consultadas para promover as
cotações de preços pertenciam sempre a mesmo grupo familiar  ou com sócios em
comum. 

Resta clara a existência de afinidade pessoal que prejudica a competição além de ferir
o princípio da moralidade e a violação do sigilo das propostas. 

13 Cotações de preços com empresas diferentes e com o mesmo CNPJ. 

A este respeito, o Gestor argumenta que a comissão de fiscalização passou por um
treinamento que possibilita estabelecer critérios a fim de verificar a autenticidade da
documentação que compõe o processo. 

Observamos que,  mesmo que a comissão de fiscalização passe por  treinamento e
capacitação,  a  falha  aqui  descrita  já  se  consumou  no  exercício  auditado,  sendo
impossível haver ação com efeitos retroativos ao ano de 2017. 
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

14 Cotações de preços com empresas baixadas no CNPJ. 

Quanto a este achado, o Gestor informa que o sistema de cadastro que deverá ser
implantado  possibilitará  ao  fiscal  do  contrato  confirmar  ou  não  a  veracidade  das
propostas e que não existindo a possibilidade de alcançar as três propostas válidas,
exigirá as devidas justificativas da contratada. 

Acrescenta que a nova comissão de fiscalização será capacitada e atuará junto com o
setor de cadastro para fazer o mesmo tipo de análise que, segundo suas palavras, a
auditoria do TCE realizou.

Mais  uma  vez  frisamos  que,  mesmo que  a  SECOM  implante  novas  ações  na
fiscalização,  a  falha  aqui  descrita  já  se  consumou  no  exercício  auditado,  sendo
impossível haver medida com efeitos retroativos ao ano de 2017. 

15  Assinaturas  idênticas em orçamentos  de empresas distintas,  concorrentes
entre si, em processos diferentes. 

A respeito  deste  ponto  o  Gestor  indica  que  a  comissão  de  fiscalização  será  mais
rigorosa na verificação das cotações, exigindo que o orçamento seja assinado apenas
pelo  responsável  previamente  cadastrado,  não  permitindo  a  competição  entre
empresas que possuem o mesmo sócio. 

Resta claro que, ainda que a SECOM implante novas ações na fiscalização, a falha
aqui descrita já se consumou no exercício auditado, sendo impossível haver medida
com efeitos retroativos ao ano de 2017. 

16 Divergências entre o endereço apresentado no orçamento e o constante no
sistema de base da Receita Federal. 

Sobre esta questão, o Gestor repete informações já prestadas, anteriormente, acerca
da  criação  de  setor  de  cadastro  e  de  rotina  a  ser  adotada  para  exigir  das
subcontratadas que apresentem documentos comprobatórios, a cada três meses, dos
seus  dados  cadastrais  para  possibilitar  que  o  fiscal  confirme  a  autenticidade  das
informações apresentadas nos orçamentos.

Apesar de a Secretaria afirmar a adoção de novas ações na fiscalização, a falha aqui
descrita já se consumou no exercício auditado, sendo impossível haver medida com
efeitos retroativos ao ano de 2017. 

17 Pesquisas de preços compostas por documentos apócrifos,  realizadas em
desacordo com a legislação e jurisprudência pertinentes. 

Acerca  desta  ocorrência,  o  Gestor  informa  que  por  determinação  da  SECOM  as
agências  de  publicidade  adotarão  um  modelo  padrão  para  a  proposta  de  preços:
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

deverão ser apresentadas em documentos originais, com papel timbrado, identificação
completa da empresa, assinatura do responsável e descrição dos serviços contratados.
Além disso, afirma que houve a capacitação dos fiscais para procederem à análise com
os mesmos critérios, segundo acredita, da auditoria do TCE. 

Apesar de a Secretaria afirmar a adoção de novas ações na fiscalização, a falha aqui
descrita já se consumou no exercício auditado, sendo impossível haver medida com
efeitos retroativos ao ano de 2017. 

18 Subcontratação de empresa que tem como sócio, funcionário da agência de
publicidade contratante, sem a devida comunicação à SECOM e sua respectiva
aprovação. 

A respeito deste assunto, o Gestor esclarece:

[…]  Contudo,  o  questionamento  produzido  na  Solicitação  MA  n.
009/2017 especifica o período de janeiro/2017 a junho/2017, intervalo
este onde de fato não houve nenhum tipo de comunicação por parte das
contratadas  a  SECOM  acerca  deste  assunto,  razão  pela  qual  o
mencionado Ofício DAF/SECOM n. 173/2017  (ANEXO XV) respondeu
categoricamente “Não”. 

Ressalte-se  o  teor  do  supracitado  item  5.1.9.2  dos  contratos  de
publicidade: 

“A contratação de serviços ou compra de material de empresas em que
a CONTRATADA ou seus funcionários tenham, direta ou indiretamente
participação societária, ou qualquer vínculo comercial, somente poderá
ser  realizada  após  comunicar  à  CONTRATANTE  esse  vínculo  e
obter sua aprovação”.

A efetiva comunicação se deu em período diverso e anterior ao escopo
questionado por essa Auditoria.(grifamos)

Embora o Gestor  afirme que “A efetiva comunicação se deu em período diverso e
anterior ao escopo questionado por essa Auditoria”, não apresentou a esta auditoria
qualquer documentação que comprovasse a sua alegação. 

Reafirmamos  que  não  houve  a  comunicação,  da  Agência  de  Publicidade  para  a
SECOM, dando conta  de que a empresa subcontratada pertencia  a  funcionário  da
própria Agência, desobedecendo, portanto, ao quanto estipulado no contrato. 

19 Ausência de comprovação, pelas agências de publicidade, dos pagamentos
efetuados às subcontratadas. 

Quanto  a  esta  questão,  o  Gestor  destaca  o  item 2.4.1.3,  das  Normas  Padrão  de
Atividade Publicitária, editadas pelo Conselho Executivo de Normas - Padrão – CENP,
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

que  informa  que  a  agência  que  retiver  indevidamente  pagamentos  a  veículos  e
fornecedores  de  serviços  de  propaganda,  terá  suspenso  ou  cancelado  o  seu
Certificado  de  Qualificação  Técnica.  Acrescenta  o  Gestor  que  as  03  agências
contratadas pela SECOM possuem o referido Certificado. Ao final, conclui:

De  fato,  o  devido  repasse  vem  sendo  feito  de  forma  regular,  caso
contrário tomaríamos as providências cabíveis,  mas é de se ressaltar
que  realmente,  conforme  disposição  contida  no  item  11.7.2  dos
contratos,  as  agências  somente  encaminharão  tais  relatórios  quando
demandadas. 

Entendemos que esta comprovação de transferência de valores das agências para as
subcontratadas deve estar demonstrada nos processos da SECOM, para que reste
comprovado que a Secretaria  está,  de  fato,  remunerando os serviços  prestados
pelos valores exatos, constantes das notas fiscais. (grifamos)

Quando  a  SECOM  exige  das  agências  de  forma  facultativa  os  documentos
comprobatórios dos repasses financeiros aos subcontratados, sem fazer constar estes
comprovantes  nos  processos  de  pagamento,  deixa  de  praticar  a  transparência  no
emprego dos recursos públicos. 

20 Ausência de detalhamento dos custos unitários de serviços nas Cotações de
Preços e nas Notas Fiscais constantes dos pagamentos. 

Acerca desta falha, o Gestor afirma que implantará o detalhamento de custos unitários
dos serviços prestados pelas contratadas e subcontratadas. 

Repisamos que, ainda que medidas neste sentido sejam implantadas, a irregularidade,
aqui apresentada, já se consumou no exercício auditado, sendo impossível haver ação
com efeitos retroativos ao ano de 2017. 

21 Ausência de documentação comprobatória da regularidade fiscal, trabalhista e
previdenciária das empresas subcontratadas pelas agências.

O Gestor novamente afirma que as agências de publicidade estão responsáveis pela
verificação da regularidade fiscal das subcontratadas, afirma que não há previsão legal
de cobrança desta documentação nos contratos com as agências e que somente com
uma  nova  licitação  poderá  se  exigir  a  regularidade  fiscal  das  subcontratadas,
concluindo:

Todavia, até o momento, não há indicação expressa de tais exigências
nos  contratos  de  publicidade  celebrados,  fato  que  não  impedirá  a
SECOM  de  proceder  como  novos  mecanismos  de  controle  e
fiscalização,  de  acordo  com o  registrado  nos  itens  anteriores  dessa
peça de defesa. 
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

Esta  auditoria  mantém o entendimento  pela  exigência  da  documentação  fiscal  dos
subcontratados. Neste sentido, decisão do TCU (Acórdão n.º 1272/2011-Plenário):

[…]  a  exigência  da  regularidade  fiscal  da  possível  subcontratada  é
decorrência lógica do requisito legal da comprovação da regularidade
fiscal da empresa contratada. Se terceiros, que não o contratado, vão
executar serviços, ainda que indiretamente, para o Poder Público, tal
prestação não pode ser oriunda de empresa   irregular   (grifamos)

Como se nota, a comprovação de regularidade também é exigível das subcontratadas
e não poderia ser de outra forma, posto que haveria um estímulo à criação de pessoas
jurídicas  cuja  única  finalidade  seria  fazer  intermediação  entre  as  prestadoras  de
serviços irregulares e o Estado, em clara burla às regras de licitação e da contratação
pública. 

Alertamos  que  este  achado  já  foi  apurado  em  auditorias  anteriores  (Processo  nº
TCE/001283/2016, item 5.3.5, do Relatório). 

22 Ausência de cadastro prévio de fornecedores de bens e serviços a serem
subcontratados. 

O  Gestor  repete  informações  já  prestadas  acerca  da  instalação  de  um  setor  de
cadastro e reafirma que cumprirá as disposições contidas no art. 14, da Lei Federal nº
12.232/2010. 

Alertamos que, ainda que adote providências neste sentido, a falha aqui apontada já se
consumou no exercício auditado, qual seja, o ano de 2017.

Cumpre informar que este achado já foi apontado em auditorias anteriores (Processo
nº TCE/011446/2015, item 5.3.1.3, do Relatório). 

23 Ausência de divulgação dos valores pagos aos fornecedores.

Apresentou o Gestor as seguintes justificativas:

Buscando soluções para o link com erro esta Secretaria reestabeleceu a
conexão com o Portal Transparência Bahia, através do sítio da SECOM
-  www.secom.ba.gov.br -  pelos  links “Institucional  –  Transparência  –
Despesas”,  onde  a  janela  “Senha  Aberta”  permite  visualizar  as
informações  requeridas  pelo  art.  16  da  Lei  Federal  n.  12.232/2010
(ANEXO XVI). 

Quanto à divulgação dos quantitativos pagos aos fornecedores, vejamos o que diz o
artigo 16, da Lei Federal n° 12.232/2010:

As  informações  sobre  a  execução  do  contrato,  com  os  nomes  dos
fornecedores de serviços especializados e veículos,  serão divulgadas
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

em  sítio  próprio  aberto  para  o  contrato  na  rede  mundial  de
computadores, garantido o livre acesso às informações por quaisquer
interessados.

Parágrafo único. As informações sobre valores pagos serão divulgadas
pelos totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de cada meio de
divulgação. (grifamos)

A lei  deixa  bem  claro  que  as  informações  sobre  a  execução  do  contrato  serão
divulgadas em sítio próprio aberto para o contrato,  ou seja, os dados devem estar
segregados  de  outras  despesas  da SECOM.  Portanto,  a  forma como a  Secretaria
encontrou para divulgar as referidas informações não é a estabelecida pela Lei Federal
nº 12.232/2010.

Ressaltamos que a solução proposta pela SECOM, com a disponibilização do citado
“link”,  não  facilita  o  acesso  ao  cidadão  comum,  isto  porque  para  acessar  as
informações sobre as despesas de publicidade - na forma como está disponibilizado
pela Secretaria -  é necessário saber o nome do programa e da ação envolvida na
despesa.

Além disso, testamos o referido “link” e  constatamos que as informações geradas
não estão de acordo com o disposto na norma federal (parágrafo único, artigo 16,
da Lei nº 12.232/2010). 

Alertamos que este achado já foi apontado em auditorias anteriores (Processo nº TCE/
011446/2015, item 5.3.1.2, do Relatório). 

24  Controle  deficiente  no  recebimento  de  material  gráfico  pelas  unidades  da
Administração Estadual. 

A respeito deste assunto, o Gestor relatou que “[…] a Secom implantou um modelo
padrão de  comprovante  de  entrega de material  gráfico,  que  deve ser  anexado ao
processo  de  pagamento,  com  identificação  do  responsável  designado  por  cada
Secretaria para receber o material”. 

Como  se  vê,  a  SECOM  afirma  que  adotará  medidas  para  sanar  este  problema.
Ressaltamos que não há como afastar o achado de auditoria aqui apontado, haja vista
que a situação se consumou no exercício de 2017. Alertamos que esta ocorrência já foi
apurada  em  auditorias  anteriores  (Processo  nº  TCE/001283/2016,  item  5.3.4,  do
Relatório). 
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

25 Volume significativo de gastos reconhecidos como Despesas de Exercícios
Anteriores – DEA, representando 50,02% do volume pago no período.

Quanto a este tema, responde o Gestor:

Conforme dito anteriormente nesta peça de defesa, na oportunidade do
exercício financeiro de 2014, juntamente com a realidade da gestão de
03 (três) contratos - interligados pelo art.  2°,  §,  3° da Lei Federal n.
12.232/2010  –  concretizaram-se  as  disposições  contidas  na  Lei
Estadual n. 12.212/2011 (art. 38 a art. 47) cujo teor concentrou toda a
publicidade institucional, mercadológica e de utilidade pública do Estado
na Secretaria de Comunicação Social – SECOM.

Por esta razão, foi inserido nos contratos de publicidade o item 2.2.10
que assim dispõe:

“2.2.10 Os serviços serão prestados com vistas à consecução de ações
de publicidade de interesse dos Órgãos e Entidades da Administração
Direta  e  Indireta  do  Poder  Executivo  do Estado da  Bahia”  (grifo
nosso).

Portanto, resta a esta Pasta acatar a recomendação dessa Auditoria em
envidar esforços, em articulação com a SEFAZ, no sentido de aprimorar
os mecanismos de programação e controle da execução orçamentária e
financeira, de modo a evitar a realização de despesas que não tenham
suporte  orçamentário,  afastando  possíveis  distorções  no  orçamento.
(grifamos)

A prática de gastos reconhecidos como Despesas de Exercícios Anteriores – DEA deve
caracterizar situação de exceção, pois a regra é o planejamento da despesa, conforme
determinado  no  parágrafo  1°,  artigo  1°,  da  Lei  Complementar  n°101  (LRF),  de
04/05/2000:

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas
voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal,  com  amparo  no
Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de
afetar  o  equilíbrio  das  contas  públicas,  mediante  o  cumprimento  de
metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites
e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas
com pessoal,  da  seguridade  social  e  outras,  dívidas  consolidadas  e
mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita,
concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. (grifamos)

Concluímos pela irregularidade da realização de despesas que excedam os créditos
orçamentários. Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) nos orienta que as
despesas  sem  adequação  orçamentária,  isto  é,  sem  dotação  suficiente,  serão
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

consideradas nulas, irregulares e lesivas ao patrimônio público, bem como despesas
realizadas sem prévio empenho.

26 Descumprimento do item 3, subitem b, da Resolução TCE nº 12/2017, quanto à
observação das disposições da Lei Federal nº 12.232/2010.

A Resolução TCE nº  12/2017 determinou que fossem observadas,  estritamente,  as
disposições da Lei  Federal nº 12.232/2010, a fim de conferir  maior transparência e
economicidade  às  despesas  realizadas  com  publicidade.  A  auditoria  apontou  no
Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira,  relativo ao exercício de
2015:

• Ausência  de  cadastramento,  na  SAEB,  dos  executores  das  atividades
complementares  dos  objetos  dos  contratos  de  publicidade  (Processo  nº
TCE/011446/2015, item 5.3.1.3, do Relatório);

• Ausência da disponibilização de dados dos contratos de publicidade na forma
imposta  por  lei  específica  (Processo  nº  TCE/011446/2015,  item  5.3.1.2,  do
Relatório.

No acompanhamento realizado verificou-se que não foram implantadas as  medidas
impostas pela Lei Federal nº 12.232/2010 e determinadas pelo Pleno deste Tribunal. 

Em atendimento à Notificação de n° TCE/000024/2018 expedida por este Tribunal,  o
Gestor, por meio do Ofício GASEC/SECOM n° 036/2018, esclarece sobre este tema:

A Secretaria  de  Comunicação  Social  –  SECOM se  fez  presente  na
Secretaria  da  Administração  –  SAEB  de  onde  constatamos  a
impossibilidade  de  cadastramento  das  subcontratadas  no  SIMPAS
(Comprasnet). 

A mesma lógica existente para figurar no item 11.3 dos contratos de
publicidade a exigência de regularidade fiscal apenas das contratadas é
igualmente empregada pela Secretaria da Administração – SAEB. 

A SAEB  informou  que  apenas  as  contratadas  são  cadastradas  no
SIMPAS (Comprasnet) e que o cadastro de subcontratadas deve ser
realizado pela  Secom.  Portanto,  reiteramos o  exposto anteriormente,
informando que o Setor de Cadastro da Secretaria foi criado. 

Quanto  à  disponibilização  dos  dados  de  execução  dos  contratos,
reiteramos o quanto exposto na resposta do “item 23 – 5.1.w” deste
Relatório de Auditoria.

O Gestor informa a impossibilidade de cadastramento das subcontratadas na SAEB,
contudo não implantou o cadastro próprio da SECOM.
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

Relata a todo momento, em sua manifestação, que está sendo implantado um setor de
cadastro  que  deverá  regularizar  e  atualizar  as  informações  das  empresas
subcontratadas.  No  entanto,  tais  medidas  não  têm  o  condão  de  retroagir  aos
exercícios anteriores para corrigir a irregularidade.

Quanto a publicização dos dados de execução dos contratos,  conforme já  descrito
neste Relatório,  item 5.2.23, frisamos que a forma como a Secretaria encontrou para
divulgar  as  referidas  informações  não  é  a  estabelecida  pela  Lei  Federal  nº
12.232/2010.

27 Descumprimento do item 3, subitem b, da Resolução TCE nº 12/2017, quanto à
implantação do Plano Estadual de Comunicação.

A Resolução TCE nº 12/2017 exarada, em 16/02/2017, nos autos do Processo nº TCE/
011446/2015 (Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira, relativo ao
exercício de 2015), determinou que o Gestor adotasse providências para concretização
do Plano de Comunicação Social do Estado, em observância ao disposto no art. 2º, do
Decreto nº 14.117/2012.

Na auditoria realizada em 2017, Processo nº TCE/009471/2017, constatamos que a
situação encontra-se em andamento, não tendo sido concluída a implementação do
referido  Plano.  O Gestor,  por  meio  do  Ofício  GASEC/SECOM  n°  036/2018,  em
atendimento  à  Notificação  de  n°  TCE/000024/2018  expedida  por  este  Tribunal,
esclarece sobre este tema:

 […]  Atendendo  as  recomendações  dessa  Auditoria,  atualmente  o
Estado já dispõe de instrumentos de planejamento estratégico para uma
eficiente e eficaz execução de suas ações de comunicação. 

Todavia, há ações necessárias a executar para a implantação do Plano
Estadual de Comunicação, quais sejam:

1. Análise Jurídica pela Procuradoria Geral do Estado – PGE quanto
a Política de Comunicação Social e do Sistema de Comunicação Social
que instruirão o Plano Estadual de Comunicação decenal.

Status: Retornado da PGE, para adequação do Texto pelo Conselho de
Comunicação Social.

2. Audiência Pública.

Status:  Ainda  não  foi  possível  realizar  a  audiências,  por  restrições
orçamentárias.

3. Realização da 2ª Conferência Estadual de Comunicação Social.

Status:  Ainda não foi  possível  realizar  a 2ª  Conferência  Estadual  de
Comunicação Social, por restrições orçamentárias.
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SEXTA COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
 GERÊNCIA 6C

É importante ressaltar que o Conselho de Comunicação Social é quem
delibera  suas  pautas,  não  havendo  possibilidade  legal  de  impormos
quaisquer ajustes, documentos e/ou normas. Portanto, a adequação do
texto da Política e Sistema de Comunicação Social – a ser encaminhado
à PGE/BA - deve ser exarada pelo Conselho Estadual de Comunicação,
de acordo com o art. 4° do Regimento da Secretaria de Comunicação
Social, aprovado pelo Decreto Estadual n. 16.283/2015.

O Plano Estadual de Comunicação ainda não foi aprovado, portanto, a determinação
deste Tribunal de Contas não foi cumprida. Cabe ao Secretário de Comunicação, como
Presidente do Conselho de Comunicação Social, tomar as providências que se fizerem
necessárias para aprovar o referido plano.

III. Conclusão.

Após análise das considerações apresentadas pelos Gestores, Srs.  André Nascimento
Curvello e Roberto Passos, considerando que os responsáveis, em sua defesa, para os
achados descritos nos itens 2 a 4, 6 a 9, 11 a 17, 20 e 22 a 26, desta Diligência,
declararam estar  implantando  medidas  para  evitar  futuras  ocorrências,  e,  que  tais
providências  não  podem  retroagir  para  sanar  as  irregularidades  consumadas  no
exercício de 2017, bem como, para os achados relatados nos itens 1, 5, 10, 18, 19, 21
e 27,  desta  análise,  não  apresentaram elementos  novos que pudessem afastar  as
falhas  apuradas,  concluímos  pela  manutenção  de  todos  os  achados,  com  as
sugestões e recomendações já consignadas no Relatório de Auditoria.

Anexamos,  conforme  requerido  pelo  MPC  (Ref.1998440),  documentação  coletada
durante os trabalhos,  que se refere a orçamentos “fabricados” onde foram forjados
formulários,  timbres,  carimbos  e  falsificadas  as  assinaturas  de  sócios  da  FS
Publicidade Ltda. e Crieativa Comunicação Ltda., cotadas para serviços pagos pela
SECOM, no montante de R$336.268,73, bem como as declarações dos sócios das
referidas empresas e os respectivos contratos sociais (Ref. 2042039 e Ref. 2042056). 

Gerência 6C, em 09 de julho de 2018.

Márcio Augusto Oliva de Menezes Luiza Edith Mesquita

Líder de Auditoria Gerente de Auditoria
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Luiza Edith Bonelli Reboucas de Mesquita
Gerente de Auditoria - Assinado em 09/07/2018

Marcio Augusto de Oliva Menezes
Líder de Auditoria - Assinado em 09/07/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I5NJA3MDCW


